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2 � O requerimento é acompanhado dos seguintes do-cumentos:
a) Cópia do registo biográfico;b) Currículo académico e profissional;c) Parecer do órgão executivo da unidade orgânica onde o docente presta serviço, ouvido o conselho pedagógico;d) Outros elementos que o docente deva juntar para clarificação do pedido ou prova dos factos mencionados no currículo.
3 � No caso de candidatura para a realização de cursos de estudos de especialização, de pós -graduação, de mes-trado ou de doutoramento, o requerimento deve ser ainda acompanhado dos seguintes elementos:
a) Prova de matrícula no curso ou prova de aceitação pela instituição de ensino superior para a sua realização;b) Plano curricular ou de dissertação no mestrado ou tema e plano de investigação para dissertação de mestrado ou tese de doutoramento;c) Parecer do orientador, em caso de mestrado e dou-toramento.
4 � A apresentação da prova de aceitação num curso não dispensa a prova de matrícula no mesmo, até ao início do ano escolar, sob pena de revogação do despacho de concessão da equiparação.5 � Quando o projeto revestir a forma de autoformação, não integrada em qualquer das modalidades referidas no n.º 3 do presente artigo, deve ser acompanhado de parecer de especialista da respetiva área de investigação.6 � No caso de concessão de equiparação a bolseiro por anos sucessivos, o exercício do direito fica apenas condicionado à apresentação de requerimento e relatório do trabalho desenvolvido, dentro do prazo previsto no n.º 1 deste artigo.

Artigo 174.º
Tramitação

1 � Após análise processual, o diretor regional com-petente em matéria de educação, até 15 de junho, profere despacho fundamentado de indeferimento liminar da can-didatura no caso de:
a) Extemporaneidade do pedido;b) Falta de preenchimento dos requisitos referidos no artigo 166.º;c) Falta dos documentos exigidos;d) Falta de verificação de qualquer outra situação que prejudique o desenvolvimento normal do processo.
2 � Da decisão de indeferimento cabe reclamação, a apresentar no prazo de cinco dias, a qual deve ser decidida no prazo de dez dias.3 � Da decisão da reclamação cabe recurso hierár-quico facultativo, a interpor, no prazo de trinta dias, para o membro do Governo Regional competente em matéria de educação.

Artigo 175.º
Avaliação da candidatura e autorização

1 � Recebido o processo, a direção regional compe-tente em matéria de educação procede à análise do pedido, gradua e ordena os candidatos, através de uma avaliação da 

candidatura que concluirá com a elaboração de um parecer fundamentado e a atribuição de uma classificação.2 � A avaliação tem em conta os seguintes parâmetros:
a) Análise de mérito do currículo do candidato, com base no respetivo grau académico, classificação profissional, modalidades de ações de formação contínua realizadas nos últimos cinco anos, formação especializada adquirida, estudos e projetos de investigação desenvolvidos, obras publicadas e desempenho de funções dirigentes em esta-belecimento de ensino ou em serviços ou organismos da administração educativa;b) Adequação da proposta ao grau de ensino onde o docente leciona.
3 � Concluída a avaliação, até 20 de junho, a dire-ção regional competente em matéria de educação emite a decisão final, a qual é comunicada aos interessados até 20 de julho.4 � Da decisão cabe recurso hierárquico facultativo, a interpor, no prazo de trinta dias, para membro do Governo Regional competente em matéria de educação.5 � O diretor regional competente em matéria de edu-cação manda publicar no Jornal Oficial a lista dos can-didatos aos quais foi concedida a equiparação a bolseiro.

Artigo 176.º
Relatório final

1 � Após o termo do período de equiparação a bol-seiro, o docente é obrigado a remeter à direção regional competente em matéria de educação, dentro do prazo de sessenta dias, um relatório final da sua atividade.2 � A não apresentação injustificada do relatório im-plica a reposição pelo docente das importâncias que tiver recebido.
Artigo 177.º

Remuneração dos docentes equiparados a bolseiro
As remunerações dos docentes que beneficiam da equi-paração a bolseiro nos termos deste Estatuto são supor-tadas por dotação orçamental específica a inscrever no orçamento afeto à direção regional competente em matéria de educação.

CAPÍTULO XVIII
Serviço docente em regime de acumulação

Artigo 178.º
Acumulações

1 � É permitida a acumulação do exercício de funções docentes em estabelecimentos de educação ou de ensino públicos com atividades de carácter ocasional que pos-sam ser consideradas como complemento da atividade docente.2 � É ainda permitida a acumulação do exercício de funções docentes em outros estabelecimentos de educação ou de ensino.3 � É vedada a acumulação do exercício de funções aos docentes que se encontrem total ou parcialmente dispen-sados do cumprimento integral da componente letiva por motivos de saúde, nos termos do disposto nos artigos 127.º e seguintes do presente Estatuto.
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Artigo 179.º
Autorização

1 � O exercício em acumulação de quaisquer funções ou atividades públicas e privadas carece de autorização prévia do diretor regional competente em matéria de edu-cação, ressalvado o disposto no número seguinte.2 � Para efeitos do disposto no presente Estatuto, não se consideram em regime de acumulação:
a) As atividades exercidas por inerência;b) A prestação de serviço em outro estabelecimento de educação ou ensino público, desde que, no conjunto, não ultrapasse o limite máximo da componente letiva que, nos termos dos artigos 118.º e 124.º do presente Estatuto, lhe pode ser confiado num só estabelecimento;c) O exercício de atividades de criação artística e li-terária;d) A realização de conferências, palestras e outras ati-vidades de idêntica natureza, desde que, em qualquer dos casos, de curta duração;e) A participação em comissões ou grupos de traba-lho, quando criados por diploma legal ou por decisão do membro do Governo Regional competente em matéria de educação;f) A participação em conselhos consultivos, comissões de fiscalização ou outros órgãos colegiais, quando pre-vista na lei e no exercício de fiscalização ou controlo de dinheiros públicos;g) A elaboração de provas de exame ou outras provas de avaliação externa do rendimento escolar dos alunos;h) As atividades a que se refere o artigo 30.º do presente Estatuto.

Artigo 180.º
Condições de acumulação

1 � A autorização de acumulação de funções a que se refere o presente Estatuto só pode ser concedida verificadas cumulativamente as seguintes condições:
a) A atividade a acumular não for legalmente conside-rada incompatível;b) Os horários a praticar não forem total ou parcialmente coincidentes;c) Não for suscetível de comprometer a isenção e a imparcialidade do exercício de funções docentes;d) Não houver prejuízo para o interesse público e para os direitos e interesses legalmente protegidos dos cidadãos;e) A atividade privada a acumular, em regime de trabalho autónomo ou de trabalho subordinado, sendo similar ou de conteúdo idêntico ao das funções públicas desempe-nhadas pelo requerente, designadamente a prestação de serviços especializados de apoio e complemento educativo, de orientação pedagógica ou de apoio socioeducativo e educação especial, não se dirija, em qualquer circunstância, aos alunos da unidade orgânica do sistema educativo onde o mesmo exerce a sua atividade principal.
2 � O disposto na alínea e) do número anterior não se aplica aos docentes que prestem serviço em unidades orgânicas que sejam as únicas nos respetivos concelhos a ministrar o nível de ensino em que exerçam atividade docente.3 � Sem prejuízo do disposto nos números seguintes, a acumulação do exercício de funções docentes por parte de educadores de infância e de professores dos ensinos básico 

e secundário pode ser autorizada até ao limite global de seis horas letivas semanais, não podendo exceder, em qualquer caso, a prestação diária de, no total, seis horas letivas:
a) No próprio estabelecimento de educação ou ensino;b) Em estabelecimento de educação ou ensino não supe-rior, no âmbito dos ensinos público, particular, cooperativo e solidário, incluindo escolas profissionais;c) Em estabelecimento de ensino superior, público, pri-vado ou concordatário;d) Para ações de formação profissional ou o exercício da atividade de formador, de orientação e de apoio técnico no âmbito da formação contínua do pessoal docente e não docente.
4 � Alternativamente, e após opção expressa pelo pró-prio, o docente pode ser autorizado a desenvolver ativida-des de formação, em regime de acumulação, até ao limite anual de cento e cinquenta horas letivas.5 � O limite global de horas letivas a que se referem os números anteriores é sucessivamente reduzido, no caso dos professores dos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e do ensino secundário, em igual número ao da redução da componente letiva de que estes docentes beneficiem ao abrigo do artigo 124.º do presente Estatuto.

Artigo 181.º
Impedimentos

1 � Consideram -se impossibilitados de acumulação de funções os docentes que se encontrem numa das seguintes situações:
a) Com dispensa total ou parcial da componente letiva, nos termos do artigo 127.º do presente Estatuto;b) Com dispensa total ou parcial da componente letiva para o exercício de outras atividades;c) Em situação de destacamento, requisição ou co-missão de serviço em funções não letivas de qualquer natureza, mesmo quando consideradas de carácter técnico--pedagógico;d) No gozo de licença sabática ou em situação de equi-paração a bolseiro;e) Em exercício de funções relacionadas com a formação inicial de professores em estabelecimento de educação ou de ensino básico e secundário;f) Nas situações a que se referem os n.os 5 e 6 do ar-tigo 78.º e o n.º 2 do artigo 83.º do presente Estatuto;g) Em regime de destacamento por condições específi-cas, de acordo com a legislação aplicável;h) Na situação de profissionalização em exercício;i) Na titularidade de cargos de direção executiva, sem prejuízo do disposto no número seguinte.
2 � A atividade de formador em regime de acumulação dos titulares de cargos de direção executiva, pode, a título excecional, ser autorizada pelo diretor regional competente em matéria de educação, quando, comprovadamente, não existam na área geográfica da influência da entidade forma-dora formadores que possam ser recrutados para o efeito.

Artigo 182.º
Incompatibilidades

1 � É incompatível a acumulação da atividade docente com as seguintes funções:
a) Integração nos órgãos sociais ou prestação de qual-quer outra forma de colaboração, designadamente ativi-
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dades de consultadoria, assessoria, marketing ou vendas, em empresas fabricantes, distribuidoras ou revendedoras de material didático ou outros recursos educativos, in-cluindo editores ou livreiros de manuais escolares, e em associações representativas do respetivo setor, ressalvadas as atividades de que resulte a perceção de remuneração proveniente de direitos de autor ou a direção de publicações de cariz técnico -científico;b) Exercício de qualquer outra atividade comercial, empresarial ou a prestação de serviços profissionais, em regime de trabalho autónomo ou de trabalho subordinado, incluindo patrocínio, assessoria ou consultadoria, que se dirija à unidade orgânica do sistema educativo onde o docente exerce a sua atividade principal ou ao respetivo círculo de alunos.

2 � É vedado o desenvolvimento a qualquer título de atividades de promoção de manuais escolares e de outros recursos didático -pedagógicos dentro do recinto dos es-tabelecimentos de ensino.
Artigo 183.º

Processo de autorização
1 � O requerimento para acumulação de funções é apresentado pelo interessado no estabelecimento de edu-cação ou de ensino onde exerce a sua atividade principal e dele devem constar:
a) O local de exercício da atividade a acumular;b) O horário de trabalho a praticar;c) A remuneração a auferir;d) A indicação do carácter autónomo ou subordinado do trabalho a prestar e a descrição sucinta do seu conteúdo;e) A fundamentação da inexistência de impedimento ou conflito entre as funções a desempenhar.
2 � O requerimento é instruído mediante:
a) Fotocópia autenticada do horário distribuído no es-tabelecimento de ensino ou de formação onde pretende lecionar, se for caso disso, com indicação do tempo de atividades letivas e não letivas programado;b) Declaração, sob compromisso de honra, da cessação imediata da atividade em acumulação no caso de ocorrência superveniente de conflito de interesses.
3 � Compete aos serviços centrais da direção regional de educação ou à unidade orgânica do sistema educativo, consoante o disposto, respetivamente, nos n.os 1 e 2 do artigo 179.º, verificar, no prazo de quinze dias, da com-patibilidade do requerido com as condições estabelecidas no presente Estatuto e remeter o pedido de acumulação à entidade competente para a sua decisão.4 � A recusa de autorização carece de fundamentação nos termos legais.

Artigo 184.º
Validade da acumulação

A autorização de acumulação de funções concedida no âmbito do presente Estatuto é válida até ao final do ano escolar a que respeita e enquanto se mantiverem os pres-supostos e as condições que a permitiram, não podendo 

justificar, em qualquer circunstância, o incumprimento das obrigações funcionais inerentes ao exercício da atividade principal acumulada.
Artigo 185.º

Exercício de outras funções
Ao exercício de funções em qualquer serviço ou or-ganismo da administração central, regional ou local, de-signadamente ao abrigo dos instrumentos de mobilidade previstos nos artigos 104.º e 107.º do presente Estatuto, é aplicável a lei geral em matéria de acumulação de funções por trabalhadores da administração regional autónoma.

Artigo 186.º
Acumulação de outras funções com serviço docente

Quando um trabalhador da administração central, re-gional ou local não pertencente à carreira docente seja autorizado, nos termos gerais da função pública, a acumular com funções docentes, a duração da atividade docente, em conjunto com a restante, não pode ultrapassar o limite de cinquenta horas semanais.
Artigo 187.º

Relevância disciplinar
A violação, ainda que meramente culposa ou negligente, do disposto no presente Estatuto considera -se infração disciplinar para efeitos de aplicação do disposto no re-gime disciplinar aplicável aos trabalhadores que exercem funções públicas.

Artigo 188.º
Regime remuneratório em acumulação

1 � O regime remuneratório a atribuir aos docentes que se encontrem em situação de acumulação na mesma unidade orgânica ou entre unidades orgânicas do sistema educativo diretamente dependentes da administração re-gional autónoma é calculado com base no horário sema-nal atribuído ao docente, que é proporcional ao horário completo.2 � Os docentes a que se refere o número anterior não auferem vencimento sempre que faltem, nem a acumulação releva, de harmonia com a lei, para o cálculo dos subsídios a que o docente tenha direito.
CAPÍTULO XIX

Regime disciplinar
Artigo 189.º
Princípio geral

Ao pessoal docente é aplicável o regime disciplinar dos trabalhadores que exercem funções públicas, com as adaptações que a seguir se preveem.
Artigo 190.º

Responsabilidade disciplinar
1 � Os docentes são disciplinarmente responsáveis pe-rante o presidente do órgão executivo da unidade orgânica onde prestam funções.


